O ENSINO DE PRIMEIRAS LETRAS NO GRÃO – PARÁ NA SEGUNDA METADE DO SÉCULO XIX
Maria do Perpétuo Socorro G. de S. Avelino de França(
Os dois primeiros séculos da colonização brasileira foram marcados pela ação pedagógica dos jesuítas.Passada a “fase heróica” da catequese e das missões 
, concentrara-se na preparação de uma elite de acordo com os padrões culturais vigentes na época na Europa católica. Como divulgadores da fé cristã e da cultura do colonizador, acabaram por criar um sistema educacional elitista,que oferecia aos seus segmentos dominantes uma educação clássica e humanista, segundo o modelo metropolitano.

As atividades pedagógicas e religiosas desenvolvidas por esses missionários foram interrompidas em 1759,durante a Reforma Pombalina. A educação ficou reduzida a poucas escolas e “Aulas Régias”, insuficientes, tanto em quantidade como em qualidade, funcionando precariamente e desordenadamente por todo o território brasileiro, condenadas ao fracasso.
   
Sobre a organização escolar herdada desse período, pode-se afirmar que:

O país havia chegado à emancipação política destituído de qualquer forma organizada de educação escolar.Saíra do Período Colonial com algumas  poucas escolas e Aulas Régias insuficiente e sem um currículo regular, e com algumas escolas de nível superior, criadas na fase Joanina. 
   
Proclamada a Independência em 1822, iniciou-se uma fase de debates e projetos, com vistas à criação de um Sistema Nacional de Educação. D. Pedro I, por ocasião da inauguração da Assembléia legislativa, em 3 de maio de 1823, chamava atenção dos parlamentares para a necessidade de uma legislação específica sobre a Instrução Pública, a fim de que se pudesse promovê-la efetivamente.
Aberto os trabalhos, foi eleita a Comissão de Instrução Pública, que  durante os seis meses de funcionamento da Assembléia Constituinte elaborou dois projetos relativos a instrução pública: O Projeto do Tratado de Educação para a Mocidade Brasileira e o Projeto de Criação de universidades.
O primeiro projeto, apresentado a Assembléia Constituinte em 16 de junho de 1823, objetivava  “estimular os gênios brasileiros”  a elaborar um tratado completo de educação física, mora e intelectual para a mocidade brasileira.

A necessidade e a urgência de se organizar um sistema de ensino, capaz de promover a educação pública em todo o país, permeou praticamente  quase todas as discussões. Todavia, essas grandes preocupações educacionais desembocaram-se em um projeto de lei que propunha dar, ao elaborador do referido tratado, uma recompensa pelos serviços prestados à Nação.

Sobre essa questão, afirma Maria Elizabete Xavier:
O projeto entrou em discussão apesar de ter suscitado algumas objeções quanto a sua propriedade ou pertinência, em vista do problema em questão: a de que um projeto dessa natureza deveria ser discutido por uma assembléia de literatos e não de legisladores; ou mesmo a de que o projeto escondia interesses particulares que visavam lesar o Tesouro Nacional. Apenas uma objeção denunciou o verdadeiro significado do projeto no contexto que o originou: a que afirmava ser absolutamente desnecessário o estabelecimento de uma lei para legitimar a atribuição de uma recompensa por serviços prestados à Nação.

Apesar de algumas objeções, os debates mantiveram-se centralizados nos detalhes das recompensas que iam desde medalha especial, pensão por dez anos, prêmio pecuniário, emprego público,etc...Por ter sido um projeto que recebera muitas emendas sua votação foi adiada até que a Comissão de Instrução elaborasse nova redação, e não mais voltou à plenária, caindo no esquecimento.

Tratamento bem diferente teve o segundo projeto, o de Criação de Universidades, apresentado à Assembléia Constituinte, em 19 de agosto de 1823. Para ele,
...foi requerida urgência e vencida unanimemente, sem discussão; e fazendo-se logo a segunda leitura, venceu-se também que era objeto de deliberação, e mandou-se imprimir para ser debatido.

Esse projeto propunha a criação de duas universidades, uma em São Paulo e outra em Olinda, indicando os principais centros formadores da elite do país.

As principais divergências que emergiram nos debates sobre esse projeto diziam respeito ao número de universidades a serem criadas e às cidades onde seriam instaladas.Tais divergências não afetaram a base do projeto original elaborado pela comissão.

A Assembléia Constituinte não teve tempo de promulgar esse único projeto de Instrução Pública por ela aprovado, dada a sua dissolução em 12 de novembro de 1823.

Essa tramitação e esse resultado autorizam a conclusão de que, enquanto a educação popular podia esperar, sabe-se lá quanto tempo, a criação de Universidades era urgente e necessária,tanto que o projeto aprovado, além de prever a criação de universidades, estabelecia, em seu artigo 4°, que...haverão desde já dois cursos jurídicos, uma na cidade de São Paulo e outro na de Olinda.

Reaberto o parlamento em 1826, os primeiros meses de trabalho foram marcados por reclamações e propostas no sentido de modificar o quadro desolador em que se encontrava a educação popular no país.Os deputados denunciavam o estado de precariedade a que estava submetida a instrução pública nas diversas Províncias do Império, chamando a atenção para a necessidade de criação de escolas primárias e de um plano de Instrução Pública para todo Império, e atribuindo à Comissão de Instrução da Câmara a tarefa de elaborá-lo.

A Comissão de Instrução apresentou a Câmara dos Deputados dois projetos. O primeiro denominado de “Projeto Januário da Cunha Barbosa”, apresentado em 16 de junho de 1826, propunha que a instrução pública no Império fosse organizada em quatro graus: Pedagogias, Liceus, Ginásios e Academias, abrangendo desde a escola primária, passando pelo ensino profissional e científico, até chegar ao ensino superior. Esse projeto não chegou a entrar em discussão, e não se encontrou qualquer justificativa para esse abandono.
O segundo projeto, apresentado em 9 de junho de 1827, mais modesto que o anterior, versava sobre a criação de simples escolas primárias. Após algumas discussões e emendas, o projeto foi aprovado, em 18 de setembro, e transformado em Decreto imperial, em 15 de outubro de 1827. Esse decreto ficou conhecido na história como o Decreto de 15 de outubro de 1827,  primeira lei nacional sobre a Instrução Pública, até 1946. 

Segundo essa lei as Escolas de Primeiras Letras deveriam ensinar a leitura, a escrita, as quatro operações de cálculo, as noções gerais de geometria prática,a gramática da língua nacional e a doutrina católica.
Quanto a formação de professores, dispunha que deveria ocorrer, em curto prazo, nas escolas da capital, devendo os alunos arcar com todas as suas despesas. Nota-se aí que não havia qualquer incentivo, por parte do poder público, para a formação do professorado; posteriormente atribuiriam o mal funcionamento da Escola de Primeiras Letras e o fracasso de sua implantação a má qualidade do trabalho docente.

Nessas circunstâncias, era quase impossível difundir as Escolas de Primeiras Letras que, ao longo do período Imperial, desenvolveram-se de forma limitada e irregular, em todas as Províncias do Império.O Ato Adicional Diogo de Feijó e a conseqüente descentralização desse nível de ensino colocaram às claras o interesse apenas retórico do poder público pela educação popular. 

Na Província do Grão – Pará, a regulamentação da instrução primária e secundária ( Lei n°. 97, de 28 de Junho de 1841) só foi efetivada decorridos quatorze anos aproximadamente da criação da Lei Geral da Instrução Pública, e sete anos de vigência do Ato Adicional.O programa de estudos para a escola primária, estabelecidos por essa lei, compreendia:
- Classe primeira: Leitura, Escrita ou Caligrafia, Princípios de Aritmética com o perfeito conhecimento das quatro operações aritméticas em números  inteiros, fracionados, complexos, e proporções; Gramática da língua nacional, e Elementos de Ortografia.
- Classe Secunda: Princípios da Moral cristã e da Religião do Estado, Noções de Civilidade, Elementos Gerais de geografia, Leitura da Constituição, e da História do Brasil.

Além das matérias das duas classes, ensinar-se-á mais ao sexo feminino o uso da agulha de coser e de meia, o bordado, as regras de talhar e coser os vestidos... próprios da educação doméstica. 

Como podemos observar o programa do ensino primário reduzia-se, portanto, ao aprendizado da leitura, escrita, cálculo e doutrinas religiosas. Sem contar é claro com a discriminação a que eram submetidas as meninas entregues ao aprendizado das prendas domésticas.
Relatórios de Presidentes da Província e Diretores da Instrução Pública, durante todo o período imperial, denunciavam o estado de abandono a que era submetido esse grau de ensino, na Província do Grão-Pará, e apresentavam alternativas que, por vezes transformadas em lei, não surtiam os resultados esperados. Em 1851, o Presidente da província, Dr. Fausto Augusto d’ Aguiar, ao relatar a Assembléia Legislativa o estado da instrução primária, afirmava:
O estado lamentável, em que a instrução pública se acha em toda a Província, merece a vossa mais seria e particular atenção.- A educação da mocidade é uma das primeiras necessidades morais, de que cumpre cuidar, porque dela essencialmente depende o futuro da sociedade.

Consultando-se  os mapas vê-se, que 45 escolas de instrução primária têm sido criadas, sendo 40 para meninos, e 5 para meninas: - mas como são elas regidas? Que número de alunos as freqüenta? Qual o grau de seu aproveitamento?

E sumamente sensível dizer-vos, que entrando-se neste exame o resultado é desanimador.

As escolas se acham, com muitas poucas exceções confiadas a professores, aos quais falecem todas as condições de capacidade, ou que tendo abraçado o magistério, não por vocação, mas unicamente como um meio de vida, não zelam, como devem, a educação de seus discípulos, limitando-se, no exercício   de suas funções, a satisfazer as exigências, a que podem absolutamente subtrair.

Acresce, que a essas escolas falta direção, e efetiva fiscalização sobre a sua disciplina e regime. O método, e a prática do ensino, partes tão importantes em matéria de instrução elementar,ficam inteiramente dependentes da vontade e escolha de professores sem inteligência, nem dedicação.

E é para manter escolas tais, frequentadas apenas por 1.346 meninos, que a Província faz tantos sacrifícios?...
  

Denunciava ainda esse Relatório que o estado desanimador em que se encontrava a instrução pública primária, na Província, impunha reformas radicais, que exigiam a constituição do professorado a partir de pessoal qualificado, que apresentasse provas de saber e de moralidade, e a garantia de vantagens para o exercício da função, a fim de que o trabalho docente se transformasse em uma profissão desempenhada por homens de merecimento.
Quanto aos meios utilizados para a preparação desses profissionais, chamava a tenção para as Escolas Normais, que haviam sido criadas em vários países europeus, bem como para a experiência de outros países, que preparavam os mestres pela prática, conservando-se na escolas os alunos mais inteligentes e que apresentassem vocação para o magistério. Nesse sistema, os alunos eram empregados na própria escola que estudavam, ministrando aulas sob a orientação de seus professores, e recebiam por seus serviços alguma remuneração. O Presidente Fausto d’Aguiar considerou esse sistema o mais viável para o Grão-Pará, já que sua implantação não exigia altas somas aos cofres públicos.
 Não se têm noticia, contudo, de que a situação se tenha resolvido por essa via.
A precariedade dos estudos primários, ao que tudo indica, era atribuída tão somente à falta de preparo do professor que, por não possuir domínio da área de conhecimento a que se dedicava, contribuía para o seu enfraquecimento. Apesar desses diagnósticos, as medidas tomadas tendiam a manter as deficiências existentes, nada apresentando de concreto para superá-las.

Aparentemente, encarava-se a profissão como vocação; caberia ao professor dedicar-se o máximo possível às suas atividades acadêmicas, sem preocupar-se com os baixos salários que recebiam pelos serviços prestados. Atuavam por uma causa justa, mesmo que isso representasse baixos salários.

No entanto, atribuir a precariedade desses estudos somente à ausência de pessoal qualificado era desconsiderar todo um aparato administrativo e político que relegava a último plano a instrução pública primária e a formação dos professores, não levando em conta as condições de trabalho, os baixos salários e as disputas políticas regionais que, na maioria das vezes, deixava os professores a mercê de interesses partidários e “apadrinhamentos”.

Dez anos depois, em 1861, o Presidente da Província, Francisco Carlos de Araújo Brusque, chamava a atenção mais uma vez para o despreparo dos professores de Primeiras Letras, que não encaravam o seu trabalho como profissão e vocação, mas como um mero meio-de-vida. Eis alguns trechos dessa denúncia:   

 Nesta Província, o magistério na instrução primaria não é ainda uma profissão, é um meio de vida; não é um sacerdócio, é um simples emprego, para o qual se entra de ordinário sem a arte da escola, sem a ciência do ensino, e não poucas vezes se verá entregue a sorte de uma escola a instituidores sem consciência do seu dever e do papel que representam.
É preciso que o mestre, esse sacerdote da educação intelectual e moral, esse grande arbitro dos destinos de um povo, conquiste pelo saber, instrução e moralidade o verdadeiro lugar que lhe compete.

Formai pois o mestre; institui uma escola normal nesta Província , completando.... o quadro de vossos louváveis desvelos em prol deste ramo da administração.

A instrução, partindo da escola normal, sob a influência da Ciência Pedagogia, com uma direção inteligente e uma inspeção severa e ativa em todos as localidades, uniformizada e obrigatória, há de necessariamente difundir-se por todos as zonas da sociedade, pagando-vos em grandes resultados práticos o que houverdes de dar-lhes em cuidados...
    
Havia, na Província, 77 escolas primária, das quais encontravam-se providas 73, sendo 57 do sexo masculino e 16 do sexo feminino, frequentadas por 3.391 alunos, assim distribuídos: 2.851 do sexo masculino e 540 do feminino. Para uma população estimada em 250.000 habitantes, o número de escolas existentes ainda era insignificante.

Muito se falou sobre a falta de preparo e vocação dos professores para o magistério, mas pouco se fez para a criação de uma escola Normal. A Portaria de 01 de março de 1864, que instituiu o Regulamento de Instrução Primária e Secundária, mandava observar, entre outras coisas, as condições exigidas para o magistério público, que determinavam que este só poderia ser exercido por cidadão brasileiro maior de 21 anos, possuidor de capacidade intelectual, física e moral e que professasse a religião do estado.
 De acordo co a referida Portaria, os professores da instrução primária eram divididos em três classes: a primeira delas era constituída por professores da Capital, a segunda e a terceira pelos das cidades, vilas, freguesias e povoações, de acordo com a sua população. Os vencimentos  dos professores, por categorias, eram os seguintes: 
- professores das escolas de primeira classe recebiam um ordenado de 700$000 e a gratificação de 100$000.

- professores das escolas de segunda classe recebiam um ordenado de 600$000 e a gratificação de 100$000.

-professores de terceira classe recebiam um ordenado de 500$000 e a gratificação de 100$000. 

Em relação aos custos de vida e aos salário percebidos por outras categorias profissionais, essa remuneração significava pouco, à época.
O plano de estudos das escolas primárias compreendia as seguintes matérias: Leitura, escrita, caligrafia, Aritmética até proporções, Gramática portuguesa, Ortografia, noções de Deveres Morais e Religiosos, e idéias gerais de Geografia e História do Brasil. Eram ensinadas às meninas, além dessas matérias, trabalhos domésticos, reforçando a idéia de que mulher podia estudar, desde que não se afastasse de seus afazeres domésticos.
Decorridos dez anos da expedição dessa Portaria, o Relatório do presidente Pedro Vicente de Azevedo, apresentado à Assembléia legislativa, em 1874, considerava necessário, como condição para a análise dos problemas, um estudo minucioso dos regulamentos existentes, já que muitos deles haviam sido revogados antes mesmo de serem postos em execução. Para o relator, o professorado não estava habilitado, em regra, para o ensino.
Ou pelo modo porque são providos as cadeiras atualmente, ou pela falta de uma escola normal que conceda títulos de habilitação depois de um curso regular de alguns anos, ou pela nenhuma vocação de professores que procuram o emprego, não porque se julguem capazes de exercê-lo, como devem,, mas unicamente pelos vencimentos com que contam , visto que, por nossa desgraça, o funcionalismo público vai absorvendo todas as aspirações em nosso país, o certo é que se o número de alunos é elevado, a ele não correspondem os proveitos tirados da escola e nem a instrução primária esta disseminada, como parece, e como convém que venha a estar no mais próximo futuro.
(...) A questão da escola é a questão do professor. Examinei porque a suíça, os Estados Unidos do Norte, a Alemanha e outra nações, apresentam tanto progresso a este respeito, e vereis que em todas elas os legisladores cuidam com zelo e interesse no preparo do professor (...) o primeiro cuidado, pois, é a habilitação dos mestres, e a direção da oficina. Para isso, é necessário não só obrigar esses mestres a conseguirem suas nomeações por concurso ou exames rigorosos, mas também oferecer-lhes os meios de se prepararem para a profissão. Eis o motivo da criação das escolas normais.
 
O professor, portanto, tinha que ser instruído e educado para a profissão, ter domínio do método de ensino, paciência, dedicação, professar a religião do Estado, ter conduta moral irrepreensível e ser provido ao cargo por meio de concurso rigoroso. Por outro lado, salientava que, sendo o mestre exemplo vivo da escola, caberia ao poder público cuidar de sua formação, caso desejasse consolidar o edifício de “melhoramentos” da instrução pública primária.

Todos os administradores da Província, fossem liberais ou conservadores, demonstravam em seus relatórios a necessidade de criação de uma escola preparatória de professores primários.Todavia, a Escola Normal só foi criada na década de 70 do século XIX.O ensino dessa escola desenvolveu-se de forma tão limitada e irregular que, nos últimos anos do período Imperial, ainda a sociedade paraense se ressentia de professores habilitados para as Escolas de Primeiras Letras, conforme relatório e diagnósticos oficiais. 
As mudanças constantes de Presidentes da Província, designados pelo Poder Central, influenciaram negativamente na solução do problema da difusão do ensino primário na Província, já que sucessores não davam, continuidade as disposições antes firmadas, vetando-as ou relegando-as a segundo plano, por razões de ordem estreitamente políticas.
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